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ENTIDADE REGULADORA DO SECTOR ELÉCTRICO

Aviso n.o 13 012-A/2001 (2.a série). — O Regulamento Tarifário,
o Regulamento de Relações Comerciais, o Regulamento do Despacho
e o Regulamento do Acesso às Redes e às Interligações, editados
pela Entidade Reguladora do Sector Eléctrico (ERSE) pelo despacho
n.o 18 413-A/2001 (2.a série), de 14 de Agosto, publicado no suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 1 de Setembro
de 2001, cujos originais se encontram arquivados na ERSE, saíram
com as seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

A — No Regulamento Tarifário, que corresponde ao anexo I:
Na legenda do quadro n.o 4 do artigo 17.o, onde se lê «TWp — Preço

de energia activa em horas de ponta» deve ler-se «TWp — Preço
da energia activa em horas de ponta».

No quadro n.o 9.1 do artigo 24.o, onde consta:

«Hora legal de Inverno Hora legal de Verão

Segunda a sexta-feira: Segunda a sexta-feira:

Ponta: 5 h/dia. Ponta: 3 h/dia.
Cheias: 12 h/dia. Cheias: 14 h/dia.
Vazio normal: 3 h/dia. Vazio normal: 3 h/dia.
Super vazio: 4 h/dia. Super vazio: 4 h/dia.»

deve constar:

«Hora legal de Inverno Hora legal de Verão

Segunda a sexta-feira: Segunda a sexta-feira:

Ponta: 5 h/dia. Ponta: 3 h/dia.
Cheias: 12 h/dia. Cheias: 14 h/dia.
Vazio normal: 3 h/dia. Vazio normal: 3 h/dia.
Super vazio: 4 h/dia. Super vazio: 4 h/dia.

Sábados: Sábados:

Cheias: 7 h/dia. Cheias: 7 h/dia
Vazio normal: 13 h/dia. Vazio normal: 13 h/dia.
Super vazio: 4 h/dia. Super vazio: 4 h/dia.

Domingos: Domingos:

Vazio normal: 20 h/dia. Vazio normal: 20 h/dia.
Super vazio: 4 h/dia. Super vazio: 4 h/dia.»

No quadro n.o 9.2 do artigo 24.o, onde consta:

«Hora legal de Inverno Hora legal de Verão

Sábados: Sábados:

Cheias: 7 h/dia. Cheias: 7 h/dia.
Vazio normal: 13 h/dia. Vazio normal: 13 h/dia.
Super vazio: 4 h/dia. Super vazio: 4 h/dia.

Domingos: Domingos:

Vazio normal: 20 h/dia. Vazio normal: 20 h/dia.
Super vazio: 4 h/dia. Super vazio: 4 h/dia.»

deve constar:

«Hora legal de Inverno Hora legal de Verão

Ponta: 4 h/dia. Ponta: 4 h/dia.
Cheias: 10 h/dia. Cheias: 10 h/dia.
Vazio normal: 6 h/dia. Vazio normal: 6 h/dia.
Super vazio: 4 h/dia. Super vazio: 4 h/dia.»

No n.o 2 do artigo 46.o, onde se lê «resultante da adição dos preços
de potência contratada e de potência em hora de ponta.» deve ler-se
«resultante da adição dos preços de potência contratada e de potência
em horas de ponta.».

Na alínea a) do n.o 4 do artigo 54.o, onde se lê:
«[. . . ]
Os custos (NfVIMPAt-1) são dados pela seguinte expressão:
[ . . . ]
Os proveitos (NfVEXPVt-1) são dados pela seguinte expressão:

NfVEXPV=0,5× S (PVi,t-1 – PcTEPi,t-1 – SEPi,t-1)×QfVi,t-1+[. . . ] (8)
m

i=1

[. . . ]»
deve ler-se:

«[. . . ]
A parcela (NfVIMPAt-1) é dada pela seguinte expressão:
[ . . . ]
A parcela (NfVEXPVt-1) é dada pela seguinte expressão:

NfVEXPVt-1=0,5× S (PVi,t-1 – PcTEPi,t-1 – SEPi,t-1)×QfVi,t-1+[. . .] (8)
m

i=1

[. . . ]»
No n.o 5 do artigo 54.o, onde se lê:
«[. . .]

Ambt-2 — Custos afectos a esta actividade relacionados com aE

promoção da qualidade do ambiente no ano t-2, aceites pela
ERSE, de acordo com o relatório de execução do ‘Plano de
Promoção da Qualidade Ambiental’, conforme estabelecido
nos n.os 9 e 10 do artigo 83.o

[. . .]»
deve ler-se:

«[. . .]

Ambt-2 — Custos afectos a esta actividade relacionados com aE

promoção da qualidade do ambiente no ano t-2, aceites pela
ERSE, de acordo com o relatório de execução do ‘Plano de
Promoção da Qualidade Ambiental’, conforme estabelecido
nos n.os 9 e 10 do artigo 83.o

[. . .]»
Na alínea a) do n.o 5 do artigo 54.o, onde se lê:
«[. . . ]
Os custos (NVIMPAt-2) são dados pela seguinte expressão:
[ . . . ]
Os proveitos (NVEXPVt-2) são dados pela seguinte expressão:

NVEXPV=0,5× S (PVi,t-2 – PcTEPi,t-2 – SEPi,t-2)×QVi,t-2+[. . . ] (12)
m

i=1

[. . . ]»
deve ler-se:

«[. . . ]
A parcela (NVIMPAt-2) é dada pela seguinte expressão:
[ . . . ]
A parcela (NVEXPVt-2) é dada pela seguinte expressão:

NVEXPVt-2=0,5× S (PVi,t-2 – PcTEPi,t-2 – SEPi,t-2)×QVi,t-2+[. . .] (12)
m

i=1

[. . . ]»
No n.o 4 do artigo 56.o, onde se lê:
«[. . .]

D i-2 — Ajustamento no ano t dos proveitos das tarifas de UoT

da Rede de Transporte facturados no ano t-2;

[ . . .]»
deve ler-se:

«[. . .]

D i-2 — Ajustamento no ano t dos proveitos das tarifas de UsoT

da Rede de Transporte facturados no ano t-2;

[ . . .]»
No artigo 57.o, onde se lê:
«1 — Os encargos mensais com a aquisição de energia eléctrica

são calculados como sendo:

Encm = 1 Rf fixo i + Rf variável m + DV i-2 +
DV i-2 (17)E E

BT NT

12 3 3

em que:

m — Mês;
i — Trimestre a que pertence o mês m (i=1, 2, 3, 4);
Rf variável m — Componente variável dos proveitos permitidos à

entidade concessionária da RNT no âmbito da actividade de
Aquisição de Energia Eléctrica, no mês m;

E
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DV i-2 — Ajuste trimestral do encargo variável de aquisição de
energia eléctrica afecto aos clientes de BT;

BT

DV i-2 — Ajuste trimestral do encargo variável de aquisição de
energia eléctrica afecto aos clientes de MAT, AT e MT.

NT

O ajuste trimestral do encargo variável de aquisição de energia
eléctrica afecto aos clientes de BT DV i-2 é dado por:BT

DV i-2 = DFF – DFREF
BT se DFF › DFREF

DV i-2 = 0BT se – DFREF ‹ DFF ‹ DFREF

DV i-2 = DFF+DFREF
BT se DFF ‹ – DFREF

em que:

DFF — Diferença acumulada na entidade concessionária da
RNT, entre valor o valor do desvio mensal da parcela dos
encargos variáveis de aquisição de energia eléctrica para abas-
tecimento do SEP, previstos e reais, afectos aos consumos
em BT:

DFF = DFi-3 + S (DR variável m)3

m=1

BT

m — Mês de cada trimestre (m = 1, 2, 3);
i — Trimestre i, com i = 1, 2, 3, 4;
DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição

de energia eléctrica para abastecimento do SEP afecto aos
consumos em BT, no mês m, calculado pela expressão (21);

BT

DFi-3 — Saldo no final do trimestre i-3 da conta de diferença
de facturação trimestral;

DFREF — Valor de referência do saldo da diferença de factu-
ração, definido pela ERSE para o período de regulação;

calculando-se em cada trimestre o novo saldo da conta de diferença
de facturação trimestral através de:

DFi-2 = DFF – DV i-2 (18)BT

3 — O ajuste trimestral do encargo variável de aquisição de energia
eléctrica afecto aos clientes de MAT, AT e MT DV i é dado por:NT

DV i-2 = S (DR variável m) (19)
3

NT

m=1

NT

em que:

DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP afecto aos
consumos em NT, no mês m, calculado pela expressão (22).

NT

4 — A afectação do desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP aos consumos em
MAT, AT e MT e aos consumos em BT é determinada por:

DR variável m = Rf variável m + CAEm + Impm – Expm + CHm + (20)E

+ Cmcp,m (ESEP m – EfSEP m )
DR variável m = aDR variável m (21)BT

DR variável m = bDR variável m (22)NT

sendo:

a = Rf TEP t CRf t ;BT E

b = Rf TEP t CRf t ;NT E

em que:

DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP, no mês m;

DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP, afecto aos
consumos em BT, no mês m;

BT

DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP, afecto aos
consumos em NT, no mês m;

NT

CAEm — Encargos decorrentes dos CAE, em cada mês m do
ano t;

Impm — Encargos provenientes da importação de energia eléc-
trica ou de aquisição a produtores não vinculados, no mês m;

Expm — Proveitos provenientes da exportação de energia eléc-
trica ou da venda a entidades do SENV, no mês m;

CHm — Diferencial de correcção de hidraulicidade, no mês m;
Cmcp,m — Custo marginal de energia de curto prazo das centrais

do SEP no mês m do ano t, previsto no ano t-1;

ESEP m — Energia emitida para a rede pelas centrais de produção
do SEP no mês m;

EfSEP m — Valor previsional da energia emitida para a rede pelas
centrais de produção do SEP no mês m do ano t, previsto
no ano t-1;

Rf TEP t — Proveitos permitidos ao distribuidor vinculado no ano t,
por aplicação da Tarifa de Energia e Potência aos clientes
finais em BT, calculados pelo produto da tarifa pelas quan-
tidades que se prevê vender;

BT

Rf TEP t — Proveitos permitidos ao distribuidor vinculado para o
ano t, por aplicação da Tarifa de Energia e Potência aos clientes
finais em MAT, AT e MT calculados pelo produto da tarifa
pelas quantidades que se prevê vender em cada um dos níveis
de tensão.»

NT

deve ler-se:
«1 — Os encargos mensais com a aquisição de energia eléctrica

são calculados como sendo:

Encm=
1 Rf fixo t+Rf variável m+

DV i-2 +
DV i-2 +Cmcp,m×(ESEP m – EfSEP m) (17)E E

BT NT

12 3 3

em que:

m — Mês;
i — Trimestre a que pertence o mês m (i=1, 2, 3, 4);
Rf variável m — Componente variável dos proveitos permitidos à

entidade concessionária da RNT no âmbito da actividade de
Aquisição de Energia Eléctrica, no mês m;

E

DV i-2 — Ajuste trimestral do encargo variável de aquisição de
energia eléctrica afecto aos clientes de BT;

BT

DV i-2 — Ajuste trimestral do encargo variável de aquisição de
energia eléctrica afecto aos clientes de MAT, AT e MT;

NT

Cmcp,m — Custo marginal de energia de curto prazo das centrais
do SEP no mês m do ano t, previsto no ano t-1;

ESEP m — Energia emitida para a rede pelas centrais de produção
do SEP no mês m;

EfSEP m — Valor previsional da energia emitida para a rede pelas
centrais de produção do SEP do mês m do ano t, previsto
no ano t-1.

2 — O ajuste trimestral do encargo variável de aquisição de energia
eléctrica afecto aos clientes de BT (DV i-2 ) é dado por:BT

DV i-2 = DFF – DFREF
BT se DFF › DFREF

DV i-2 = 0BT se – DFREF ‹ DFF ‹ DFREF

DV i-2 = DFF+DFREF
BT se DFF ‹ – DFREF

em que:

DFF — Diferença acumulada na entidade concessionária da
RNT, entre valor o valor do desvio mensal da parcela dos
encargos variáveis de aquisição de energia eléctrica para abas-
tecimento do SEP, previstos e reais, afectos aos consumos
em BT:

DFF = DFi-3 + S (DR variável m)3

m=1

BT

m — Mês de cada trimestre (m = 1, 2, 3);
i — Trimestre i, com i = 1, 2, 3, 4;
DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição

de energia eléctrica para abastecimento do SEP afecto aos
consumos em BT, no mês m, calculado pela expressão (21);

BT

DFi-3 — Saldo no final do trimestre i-3 da conta de diferença
de facturação trimestral;

DFREF — Valor de referência do saldo da diferença de factu-
ração, definido pela ERSE para o período de regulação;

calculando-se em cada trimestre o novo saldo da conta de diferença
de facturação trimestral através de:

DFi-2 = DFF – DV i-2 (18)BT

3 — O ajuste trimestral do encargo variável de aquisição de energia
eléctrica afecto aos clientes de MAT, AT e MT (DV i-2 ) é dado por:NT

DV i-2 = S (DR variável m ) (19)
3

NT

m=1

NT

em que:

DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP afecto aos
consumos em NT, no mês m, calculado pela expressão (22).

NT
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4 — A afectação do desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP aos consumos em
MAT, AT e MT e aos consumos em BT é determinada por:

DR variável m = Rf variável m + CAEm + Impm – Expm + CHm – (20)E

– Cmcp,m × (ESEP m – EfSEP m )
DR variável m = aDR variável m (21)BT

DR variável m = bDR variável m (22)NT

sendo:

a = Rf TEP t CRf t ;BT E

b = Rf TEP t CRf t ;NT E

em que:

DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP, no mês m;

DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP, afecto aos
consumos em BT, no mês m;

BT

DR variável m — Desvio mensal da parcela variável de aquisição
de energia eléctrica para abastecimento do SEP, afecto aos
consumos em NT, no mês m;

NT

CAEm — Encargos variáveis decorrentes dos CAE, em cada mês
m do ano t;

Impm — Encargos provenientes da importação de energia eléc-
trica ou de aquisição a produtores não vinculados, no mês
m;

Expm — Proveitos provenientes da exportação de energia eléc-
trica ou da venda a entidades do SENV, no mês m;

CHm — Diferencial de correcção de hidraulicidade, no mês m;
Rf TEP t — Proveitos permitidos ao distribuidor vinculado no ano

t, por aplicação da Tarifa de Energia e Potência aos clientes
finais em BT, calculados pelo produto da tarifa pelas quan-
tidades que se prevê vender;

BT

Rf TEP t — Proveitos permitidos ao distribuidor vinculado para o
ano t, por aplicação da Tarifa de Energia e Potência aos clientes
finais em MAT, AT e MT calculados pelo produto da tarifa
pelas quantidades que se prevê vender em cada um dos níveis
de tensão;

NT

Cmcp,m — Custo marginal de energia de curto prazo das centrais
do SEP no mês m do ano t, previsto no ano t-1;

ESEP m — Energia emitida para a rede pelas centrais de produção
do SEP no mês m;

EfSEP m — Valor previsional da energia emitida para a rede pelas
centrais de produção do SEP no mês m do ano t, previsto
no ano t-1.».

Na expressão (24) do n.o 2 do artigo 58.o, onde se lê «T» deve
ler-se «t».

Na expressão (25) do n.o 3 do artigo 58.o, onde se lê «T» deve
ler-se «t».

Na alínea a) do n.o 4 do artigo 58.o onde se lê:
«O incentivo à redução das perdas na rede de distrituição PPj,t-2

é valorizado como sendo:
[. . . ]»

deve ler-se:
«O incentivo à redução das perdas na rede de distribuição (PPj,t-2)

é valorizado como sendo:
[. . . ]»
Na alínea b) do n.o 4 do artigo 58.o onde se lê:
«[. . . ]
Quando ENDt-2 ‹ ENDREF t-2 – DV;
RQSt-2=Min {RQSmax t-2 , [(ENDREF t-2–DV)–ENDt-2]×VENDt-2}
Quando ENDREF t-2 – DV « ENDt-2 « ENDREF t-2+DV;
RQSt-2=0
Quando ENDt-2 › ENDREF t-2+DV;
RQSt-2=Max {RQSmin t-2 , [(ENDREF t-2+DV) – ENDt-2]×VENDt-2}

[. . . ]

BDVt-2 — Banda de valor da energia não distribuída em torno
de a partir da qual é atribuído o incentivo à melhoria da qua-
lidade de serviço, no ano t-2;

[ . . . ]»
deve ler-se:

«[. . . ]
Quando ENDt-2 ‹ ENDREF t-2 – DV:

RQSt-2=Min {RQSmax t-2 , [(ENDREF t-2 – DV) – ENDt-2]×VENDt-2}

Quando ENDREF t-2 – DV « ENDt-2 « ENDREF t-2+DV:

RQSt-2=0

Quando ENDt-2 › ENDREF t-2+DV:

RQSt-2=Max {RQSmin t-2 , [(ENDREF t-2+DV) – ENDt-2]×VENDt-2}

[. . . ]

BDVt-2 — Banda de valor da energia não distribuída em torno
de (ENDREF t-2) a partir da qual é atribuído o incentivo à melho-
ria da qualidade de serviço, no ano t-2;

[ . . . ]»
No n.o 1 do artigo 59.o, deve considerar-se a aposição do travessão

a seguir a cada variável.
No artigo 60.o, onde se lê:
«Os proveitos permitidos aos distribuidores vinculados, no âmbito

da actividade de Comercialização do SEP, no ano t, são dados pela
expressão:

[ . . . ]»
deve ler-se:

«1 — Os proveitos permitidos aos distribuidores vinculados, no
âmbito da actividade de Comercialização do SEP, no ano t, são dados
pela expressão:

[ . . . ]»
No artigo 61.o, onde se lê:
«[. . . ]
O desvio (D TEP t-1) é dado pela expressão:BT

[ . . . ]»
deve ler-se:

«[. . . ]
2 — O desvio (D TEP t-1) é dado pela expressão:BT

[ . . . ]»
No n.o 3 do artigo 61.o, onde se lê:
«[. . . ]

D prov — Valor do ajustamento provisório calculado no ano t-2BT

de acordo com o n.o 2 —, incluído nos proveitos permitidos
do ano em curso como sendo (D TEP t-1);BT

[ . . . ]»
deve ler-se:

«[. . . ]

D prov — Valor do ajustamento provisório calculado no ano t-2BT

de acordo com o n.o 2, incluído nos proveitos permitidos do
ano em curso como sendo (D TEP t-1);BT

[ . . . ]».
No n.o 4 do artigo 61.o, deve considerar-se a aposição do travessão

a seguir a cada variável.
No n.o 1 do artigo 62.o, onde se lê:

«[. . .]

Rf UGS t = ( Rf t – DUGS t-2 ) × ( 1 + i t-1 ) (39)
2

D UGS D
D

100
[ . . .]»

deve ler-se:
«[. . .]

Rf UGS t = Rf t – DUGS t-2 × ( 1 + i t-1 ) (39)
2

D UGS D
D

100
[ . . .]»
No artigo 62.o, onde se lê:
«[. . .]
O desvio (DUGS t-2 ) é dado pela expressão:D

DUGS t-2 = RfUGS t-2 – Rft-2 (40)D D UGS

[ . . .]»
deve ler-se:

«[. . .]
2 — O desvio (DUGS t-2 ) é dado pela expressão:D

DUGS t-2 = RfUGS t-2 – Rft-2 (40)D D UGS

[ . . .]»
No n.o 1 do artigo 63.o, onde se lê:
«[. . .]

Rf URT t = ( Rf t – DURT t-2 ) × ( 1 + i t-1 ) (41)
2

D URT D
D

100

[ . . .]»
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deve ler-se:
«[. . .]

Rf URT t = Rf t – DURT t-2 × ( 1 + i t-1 ) (41)
2

D URT D
D

100
[ . . .]»
No artigo 63.o, onde se lê:
«[. . .]
O desvio (DURT t-2 ) é dado pela expressão:D

DURT t-2 = RfURT t-2 – Rft-2 (42)D D URT

[ . . .]»
deve ler-se:

«[. . .]
2 — O desvio (DURT t-2 ) é dado pela expressão:D

DURT t-2 = RfURT t-2 – Rft-2 (42)D D URT

[ . . .]»
No artigo 64.o, onde se lê:
«[. . .]
O valor dos custos não repercutidos nas tarifas de BT pode, de

acordo com o estabelecido no n.o 5 do artigo 4.o do diploma referido
no número anterior, ser recuperado nas tarifas dos anos seguintes,
num máximo de cinco.»
deve ler-se:

«[. . .]
2 — O valor dos custos não repercutidos nas tarifas de BT pode,

de acordo com o estabelecido no n.o 5 do artigo 4.o do diploma
referido no número anterior, ser recuperado nas tarifas dos anos
seguintes, num máximo de cinco.»

No artigo 65.o, onde se lê:
«[. . .]
Caso o valor (dt) exceda a evolução do índice de preços implícitos

no Consumo Privado ( IPt ), isto é, se:
IPt-1

dt ›
IPt

IPt-1

[ . . .]»
deve ler-se:

«[. . .]
3 — Caso o valor (dt) exceda a evolução do índice de preços

implícitos
no Consumo Privado ( IPt ), isto é, se:

IPt-1

dt ›
IPt

IPt-1

[ . . .]»
No n.o 4 do artigo 65.o, onde se lê:
«O valor dos custos (Ct) não repercutidos nas tarifas do ano t

é dado por:

Ct = TVCFBT, t × QBT, t – TVCFBT, t-1 × QBT,t × IPt t=1,. . . .n (45)
IPt-1

[ . . .]»
deve ler-se:

«O valor dos custos (Ct) não repercutidos nas tarifas do ano t
é dado por:

Ct = TVCFBT, t × QBT, t – TVCFBT, t-1 × QBT,t × IPt t=1,. . ., n (45)
IPt-1

[ . . .]»
Na expressão do n.o 4 do artigo 67.o, onde se lê:
«[. . .]

c AT/RN — Factor de ajustamento para perdas na RNT relativos
à rede de MAT incluindo a transformação MAT/AT, no
período horário h;

h

[ . . .]»
deve ler-se:

«[. . .]

c AT/RNT — Factor de ajustamento para perdas na RNT relativos
à rede de MAT incluindo a transformação MAT/AT, no
período horário h.

h

[ . . .]»

Na expressão do n.o 2 do artigo 69.o, onde se lê:
«[. . .]

P — Período horário p (p=horas de ponta);
J — nível de tensão j (j=AT e MT).

[. . .]»
deve ler-se:

«[. . .]

p — período horário p (p=horas de ponta);
j — nível de tensão j (j=AT e MT).

[. . .]»
No n.o 6 do artigo 69.o, onde se lê:
«são ajustadas trimestralmente face aos previamente estabelecidos

no início do ano t, [ . . .]

I — Opções tarifárias i do nível de tensão j;
H — Período horário h (h=horas de ponta, cheias, vazio normal

e super vazio);
J — Nível de tensão j (j=AT e MT);
[. . .]
WhMAT,tri,t — Energia activa entregue no período horário h a

clientes de MAT, prevista para o trimestre Tri, no ano t;
Whin,tri,t

— Energia activa entregue no período horário h da opção
tarifária i do nível de tensão n, prevista para o trimestre Tri,
no ano t;

DTWhtrr,i — Ajuste ao preço da energia activa da parcela de
energia da tarifa de Energia e Potência entregue no período
horário h, no trimestre Tri, no ano t;

EP

[ . . .]»
deve ler-se:
«são ajustados trimestralmente face aos previamente estabelecidos
no início do ano t, [ . . .]

i — Opções tarifárias i do nível de tensão j;
h — Período horário h (h=horas de ponta, cheias, vazio normal

e super vazio);
j — Nível de tensão j (j=AT e MT);
[. . .]
WhMAT,tri,t — Energia activa entregue no período horário h a

clientes de MAT, prevista para o trimestre Tri, no ano t;
Whin,tri,t

— Energia activa entregue no período horário h da opção
tarifária i do nível de tensão n, prevista para o trimestre Tri,
no ano t;

DTWhtri,t — Ajuste ao preço da energia activa da parcela de ener-
gia da tarifa de Energia e Potência entregue no período horário
h, no trimestre tri, no ano t;

EP

[ . . .]»
Na expressão do n.o 2 do artigo 75.o, onde se lê:
«[. . .]

Rf URD AT,t
— Proveitos proporcionados pela aplicação da tarifa de

Uso da Rede de Distribuição em MT, no ano t;

[ . . .]»
deve ler-se:

«[. . .]

Rf URD MT,t
— Proveitos proporcionados pela aplicação da tarifa de

Uso da Rede de Distribuição em MT, no ano t;

[ . . .]»
No n.o 2 do artigo 75.o, onde se lê «em BT por aplicação de um

factor de escala multiplicativo comum de acordo com as seguintes
expressões:» deve ler-se «b) Em BT por aplicação de um factor de
escala multiplicativo comum de acordo com as seguintes expressões:».

Na alínea a) do n.o 2 do artigo 85.o, onde se lê «a) Amortizações
relativas ao imobilizado aceite para regulação.» deve ler-se «a) Amor-
tizações relativas ao imobilizado aceite para regulação;».

No n.o 10 do artigo 87.o, onde se lê «Para os fornecimentos de
energia eléctrica estabelecidos na alínea a) do n.o 6, deve ser enviada
a distribuição dos clientes por intervalos das potências referidas no
n.o 8 ou dos consumos de energia eléctrica.» deve ler-se «Para os
fornecimentos de energia eléctrica estabelecidos na alínea a) do n.o 6,
deve ser enviada a distribuição dos clientes por intervalos das potências
referidas no n.o 8 e dos consumos de energia eléctrica.».

No n.o 2 do artigo 91.o, onde se lê «Os distribuidores vinculados
devem enviar à ERSE, até ao final do primeiro mês de cada período
trimestral, informação relativa a esse trimestre sobre:» deve ler-se
«Os distribuidores vinculados devem enviar à ERSE, até ao final do
primeiro mês de cada período trimestral, informação relativa ao
período trimestral anterior sobre:».
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No n.o 2 do artigo 98.o, onde se lê «O processo de alteração das
tarifas fora do período normal estabelecido na secção II, na secção III
e na secção IV do presente capítulo pode ocorrer se, nomeadamente,
no decorrer dum determinado ano» deve ler-se «O processo de alte-
ração das tarifas fora do período normal estabelecido na secção II,
na secção III e na secção IV do presente capítulo pode ocorrer se,
nomeadamente, no decorrer de um determinado ano».

B — No Regulamento de Relações Comerciais, que corresponde
ao anexo II:

Na secção IV do capítulo VI, onde se lê «Subsecção VII» deve
ler-se «Subsecção VI».

No capítulo X, onde se lê «Artigo 29.o» deve ler-se «Artigo 259.o»
C — No Regulamento do Despacho, que corresponde ao anexo III:
No capítulo III, onde se lê «Secção III — Disposições gerais» deve

ler-se «Secção I — Disposições gerais» e onde se lê «Secção
IV — Medidas de exploração» deve ler-se «Secção II — Medidas de
exploração».

No n.o 3 do artigo 42.o, onde se lê «O relatório justificativo referido
no número anterior deve ser apresentados à ERSE» deve ler-se «O
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relatório justificativo referido no número anterior deve ser apresen-
tado à ERSE».

No capítulo VII, onde se lê «Secção V — Garantias administrativas»
deve ler-se «Secção I — Garantias administrativas», onde se lê «Secção
VI — Reclamações junto das entidades do SEP» deve ler-se «Secção
II — Reclamações junto das entidades do SEP» e onde se lê «Sec-
ção VII — Resolução de conflitos» deve ler-se «Secção III — Reso-
lução de conflitos».

D — No Regulamento do Acesso às Redes e às Interligações, que
corresponde ao anexo IV:

No n.o 1 do artigo 68.o, onde se lê «A Comissão de Utilizadores
das Redes tem o prazo de 45 dias para elaborar o parecer previsto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 66.o,» deve ler-se «A Comissão de
Utilizadores das Redes tem o prazo de 45 dias para elaborar o parecer
previsto na alínea a) do artigo 66.o,».

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: António
Jorge Viegas de Vasconcelos, presidente — João José Esteves Santana,
vogal — Carlos Martins Robalo, vogal.


